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Recumon° 33.935 - IRPF - EXS DE: 1973 e 1974

Recorrente NICODEMOS DE OLIVEIRA PESSANHA

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL - CAMPOS - RJ

IR - PRAZOS PARA IMPUGNAÇÃO OU RECUR-
SO: É de 30 dias o prazo para interpo
sição de impugnação ou recurso. O mes
mo é continuo, excluindo-se na sua
contagem o dia do inicio e incluin-
do-se o do vencimento, devendo ser ob
servado que estes sé; se iniciam ou
vencem em dia de expediente normal no
órgão em que corra o processo ou que
deva ser praticado o ato.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por NICODEMOS DE OLIVEIRA PESSANHA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidadt j.e votos, não conhecer do

recurso, em face de sua intempestividade.,/

Sala das S--S6-s7 /-m 06 dt março de 1980
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VISTO EM	 ADHEMILSON :.- • oE 1, —V HO	 PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: -6 MAR 1990	
I

ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgam:nto, os seguintes Conselhei-

ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, JUDITE DE misnuao
GUERRA, AGOSTINHO SERRANO FILHO, RAUL PIMENTEL e JOÃO VALENZA (Su-

plente).
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RECORRENTE: NICODEMOS DE OLIVEIRA PESSANHA

RELATÓRIO 

NICODEMOS DE OLIVEIRA PESSANHA, cor p domicilio fis

cal em Campos, RJ, inconformado com a decisão singular que mante-

ve a exigência inicial relativamente a im posto de renda, multa e

correção monetária no que tange aos Exercícios de 73 e 74, a pre-

senta recurso a este 19 Conselho de Contribuintes.

Conforme constatamos de fl. 26, teve ciência da

decisão recorrida na data de 20 de dezembro de 1979, uma quinta

feira, sendo que em 22 de janeiro de 1980 interpae seu anelo a es

te Conselho (fl. 29).

É o relatório.

VOTO

Conselheiro FERNANDO CÍCERO VELLOSO, Relator:

Prevê o Decreto 70.235/72 que da decisão singular

caberá recurso voluntário, com efeito suspensivo, dentro dos trin

ta dias seguintes ã ciência da decisão - artigo 33.

O mesmo diploma determina que os prazos serão con

tinuos, excluindo-se na sua contagem o dia do inicio e incluin-

/

do-se o do vencimento - Artigo 59. É de se observar que os pra
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só se iniciam ou vencem no dia de expediente normal no 'órgão em

que corra o processo ou deva ser praticado o ato. - Parágrafo Uni

co do Artigo 59.

Do relatório temos que a ciência da decisão singu

lar deu-se no dia 20 de dezembro de 1979, uma quinta-feira dia

útil. Aplicando-se a regra acima exposta, concluimos que o inicio

da contagem do prazo em questão se deu a partir de 21/12/79, sex-

ta-feira, dia útil.

Considerados os 30 dias, o prazo para interposi-

ção do recurso esgotou-se a 21/01/80, segunda-feira, haja vista

o dia 20.01.80 ter sido domingo, dia em que não houve expediente

normal onde o ato deveria ter sido praticado.

Assim, intempestivo é o apelo de fls.

Isto posto, voto por não conhecer do recurso apre

sentado it

r silia,F, emi06 de março de 1980

JERYANDO ICERO VEL OrS0 - RELATOR
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